
20 anos atrás, a 
Constituição de 67 
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promulgada a Constituição de 
1967. Não durou muito; em 13 
de dezembro de 1968, foi atro­
pelada pelo Ato Institucional 
n° 5; seis meses depois, substi-

V^ tuída por uma nova Carta, ou­
torgada, sob o nome de Emen­
da Constitucional n° 1, pela 
Junta Militar que exercia a pre­
sidência da República. 

Enquanto durou o regime 
militar, Eugênio Gudin defen­
deu esse texto e correntes polí­
ticas liberais elogiaram o capí­
tulo dos Direitos Individuais, 
redigido pelo senador Afonso 
Arinos (Arena-RJ). Hoje, Ari-

<C nos é senador constituinte pelo 
PFL do Rio de Janeiro. Duran­
te a campanha eleitoral, apre-

___ sentou-se como "constituinte 
"" de 67", o que é um contra-

senso — a Constituição de 67 
foi votada, em 42 dias, por um 

saí Congresso Nacional coagido 
C/J pelo poder militar e não houve 
«*£ "constituintes". Por sinal, no 
OS verbete sobre direito constitu-
£23 cional da Enciclopédia Mirador 

Internacional, que o próprio 
O Afonso Arinos e Raimundo 
O Faoro redigiram, nem se men­

ciona a existência da Carta de 
—J 67. Mencionam-se apenas a 

Constituição de 46, atos institu-
2 2 cionais, emendas constitucio-

nais e o AI-5. 
O O relator da Constituição de 

*í 67 é igualmente constituinte 
em 1987: trata-se do deputado 
António Carlos Konder Reis 
(PDS-SC), outro que era sena­
dor (pela Arena de Santa Cata­
rina) à época. Ele também re­
digiu um verbete. Foi para o 
Dicionário Histórico-Biográfico 
Brasileiro, sobre a Constituição 
de 1967. Nele se lê que a inicia­
tiva partiu do general Castello 
Branco, presidente da Repúbli­
ca, em abril de 66, ao nomear 
uma comissão de quatro juris­
tas para fazer um projeto. Em 
agosto, um deles, Miguel Sea­
bra Fagundes, demitiu-se. O 
projeto foi entregue a Castello, 
para ser revisto pelo ministro 
da Justiça, Carlos Medeiros Sil­
va. Em 7 de dezembro, Castel­
lo baixou o AI-4, convocando o 
Congresso para votar a nova 
Carta entre 12 de dezembro e 
24 de janeiro de 67. Assim se 
fez. E a Constituição de 67 foi 
promulgada em 15 de março, 
dia da posse do general Artur 
da Costa e Silva na Presidência 
da República. 


